
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.579.279 - GO (2016/0015152-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALEXANDRE FÉLIX GROSS E OUTRO(S) - GO040240 
AGRAVADO  : REGINALDO RODRIGUES RIBEIRO 
ADVOGADO : EUVÂNIA RODRIGUES LIMA  - GO025562 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ DECORRENTE DE 
ACIDENTE EM SERVIÇO. PROVENTOS INTEGRAIS. CABIMENTO. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DA LEI 10.887/2004. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/73 NÃO OCORRÊNCIA. 

I - Não havendo, no acórdão recorrido, omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973. 

II - Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a Emenda 
Constitucional nº 41/2003, ao extinguir o cálculo integral para os benefícios 
concedidos nos termos do art. 40, § 3º (aposentadorias) e § 7º (pensões) da 
Carta Magna e da Lei 10.887/04, excetuou, expressamente, as hipóteses em 
que o pagamento deve ser percebido integralmente, como no caso de servidor 
público aposentado por invalidez permanente, decorrente de doença grave, 
prevista no rol taxativo da legislação regente. Precedentes: AgInt no REsp 
1591318/GO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016; REsp 1604268/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
08/09/2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.525.901, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Dje 16/10/2015. 

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
 
 Brasília (DF), 07 de novembro de 2017(Data do Julgamento)
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Reginaldo Rodrigues Ribeiro 

contra o Estado de Goiás, objetivando a revisão de benefício previdenciário. Atribuiu-se à 

causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

Sentenciada a ação e julgado procedente o pedido, apelou o Estado ao 

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, o qual, monocraticamente, negou provimento ao 

recurso. Interposto agravo legal, a decisão foi mantida em acórdão assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO NA 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE FATO 
NOVO.

1. Inexistindo motivo plausível para a reforma da decisão, pelo órgão 
colegiado, pois ausentes elementos novos capazes de modificar a convicção inicial 
do Relator, deve ser mantido o decisum combatido, máxime quando o agravo 
regimental limita-se a repetir os argumentos expendidos pelo litigante durante todo o 
processado.

2. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.
DECISÃO MANTIDA.

Opostos embargos declaratórios, foram eles rejeitados.

Aberta a via do recurso especial, admitido na origem, o recurso não foi provido 

ao argumento de a jurisprudência pacífica deste Tribunal está fundamentada no sentido de que 

a Lei 10.887/2004 não se aplica para a hipótese dos autos, bem como por ausência de 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973.

Desse modo, a parte recorrente interpõe agravo interno ao argumento de que 

houve efetiva violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, não tendo o Tribunal 

de origem se manifestado sobre questão fundamental ao deslinde da querela. 
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Aduz que o acórdão estadual contrariou as disposições contidas no art. 1º da 

Lei 10.887/41, uma vez que a lei determina cálculo específico para a aposentadoria, de modo 

que pugna pelo provimento do recurso.

Sem contraminuta.

É o relatório. 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte recorrente.

Preliminarmente, afasto a alegada violação do art. 535, II, do Código de 

Processo Civil de 1973, haja vista que a decisão não restou lacunosa, tratando 

especificamente acerca da questão apresentada e se mantendo firme no entendimento de que a 

constituição federal e constituição estadual determinam a fixação de proventos integrais no 

caso dos autos. 

Vê-se, pois, na verdade, que no presente caso a questão foi decidida de 

maneira fundamentada e completa, mas não conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi 

aplicado entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações 

das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a 

todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, 

o que de fato ocorreu.

Nesse sentido, os precedentes:

DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 131 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE ATIVA. PAI REGISTRAL. 
ILEGITIMIDADE ATIVA DE TERCEIRO COM MERO INTERESSE 
ECONÔMICO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Não configura violação ao art. 131 do Código de Processo Civil a 
hipótese em que o acórdão recorrido tratou de forma clara e suficiente a 
controvérsia, baseando-se nos elementos fático-probatórios dos autos e lançando 
fundamentação jurídica sólida para o desfecho da lide.

2. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois o 
Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha a examinar uma a uma as alegações e os fundamentos 
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expendidos pelas partes.
(...)
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1.412.946/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 22/04/2016.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. FRAUDE À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
REGISTRO DA PENHORA. MÁ-FÉ DOS ADQUIRENTES. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. PEDIDO ALTERNATIVO. INOVAÇÃO EM SEDE DE 
AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não se constata a alegada violação ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no aresto recorrido, 
porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pela 
parte recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à 
integral solução da lide.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.305.406/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 13/04/2016.)

AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.  
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA 
SÚMULA Nº 282/STF. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS  FUNDAMENTOS.  SÚMULA  
Nº  283/STF.  REEXAME DE FATOS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1.  Não  viola  o artigo 535 do Código de Processo Civil nem importa 
negativa  de  prestação  jurisdicional  o  acórdão que adota, para a resolução  da  
causa,  fundamentação  suficiente,  porém  diversa da pretendida   pelo  recorrente,  
para  decidir  de  modo  integral  a controvérsia posta.

(...)
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 658.213/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 23/10/2015.)

Por fim, observo que a jurisprudência pacífica deste Tribunal está fundamentada 

no sentido de que a Lei 10.887/2004 não se aplica para a hipótese dos autos, ou seja, às 

aposentadorias por invalidez oriundas de acidente em serviço, sendo que nesses casos os 

proventos devem ser integrais.

Neste sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ DECORRENTE DE 
DOENÇA GRAVE OU INCURÁVEL. PROVENTOS INTEGRAIS. 

Documento: 1653491 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/11/2017 Página  6 de 4



 
 

 

INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DA LEI 10.887/2004. PRECEDENTES DO STJ.
1. Efetivamente, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 

entendimento desta Corte Superior, firme no sentido de que "a Lei 10.887/2004, que 
regulamentou a EC 41/2003, disciplinando o método de cálculo dos proventos de 
aposentadoria dos servidores públicos com base na média aritmética simples das 
maiores remunerações, não se aplica às aposentadorias por invalidez permanente 
oriundas de moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 
especificados em lei, dado que os proventos, nesses casos, deverão ser integrais" 
(AgRg nos EDcl no REsp 1525901/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 16/10/2015) 

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1591318/GO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. PROVENTOS INTEGRAIS. EMENDA CONSTITUCIONAL N. 
41/2003.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a Emenda 
Constitucional 41/03, ao extinguir o cálculo integral para os benefícios concedidos 
nos termos do art. 40, § 3º (aposentadorias) e § 7º (pensões) da Carta Magna e da 
Lei 10.887/2004, excetuou expressamente as hipóteses em que o pagamento deve 
ser percebido integralmente, como no caso de servidor público aposentado por 
invalidez permanente, decorrente de doença grave prevista no rol taxativo da 
legislação regente. Precedentes: AgRg no AREsp 143.422/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/09/2012; AgRg no AG 1388646/GO, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 28/06/2012; AgRg no REsp 
1.317.522/RS, Rel. Ministra Diva Malerbi, Desembargadora convocada TRF 3ª 
região, Segunda Turma, DJe 23/11/2012; AgRg no AG 1.224.110/RJ, Rel. Ministro 
Vasco Della Giustina, Desembargador convocado do TJ/RS, Sexta Turma, DJe 
23/11/2011; MS 14.160/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira 
Seção, DJe 23/03/2010).

3. "A Lei nº 10.887/2004, que regulamentou a EC nº 41/2003, disciplinando 
o método de cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores públicos com 
base na média aritmética simples das maiores remunerações, não se aplica nas 
aposentadorias por invalidez permanente oriundas de moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, especificados em lei, dado que os proventos, nesses 
casos, deverão ser integrais. Entendimento secundado com o advento da Emenda 
Constitucional nº 70/2012, que acrescentou o art. 6º-A à Emenda Constitucional nº 
41/2003". (AgRg no Ag 1397824/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, DJe 02/10/2012).

4. No presente caso, o Tribunal a quo reconheceu expressamente a 
comprovação de moléstia grave e incurável que acometeu o autor, não havendo 
controvérsia instaurada nos autos a respeito.

5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1604268/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 08/09/2016)
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ DECORRENTE DE DOENÇA GRAVE OU INCURÁVEL. 
CÁLCULOS. PROVENTOS INTEGRAIS. CABIMENTO. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 1º DA LEI 10.887/2004. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é 
dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso. 

2. Na verdade, no presente caso, a questão não foi decidida conforme 
objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso ao 
pretendido, de modo que a irresignação traduz-se em inconformação com a tese 
adotada. 

3. A Terceira Seção desta Corte consagrou o entendimento de que a 
Emenda Constitucional 41/2003, ao extinguir o cálculo integral para as 
aposentadorias e pensões de servidores públicos (art. 40, §§ 3º e 7º, da CF), também 
excetuou, expressamente, as hipóteses em que o benefício deveria permanecer sendo 
pago integralmente, tal como no caso de servidor público aposentado por invalidez 
permanente, decorrente de doença grave ou incurável, prevista em rol taxativo da 
legislação de regência (art. 40, § 1º, inciso I, parte final, da CF). 

4. Por sua vez, a Lei 10.887/2004, que regulamentou a EC 41/2003, 
disciplinando o método de cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores 
públicos com base na média aritmética simples das maiores remunerações, não se 
aplica às aposentadorias por invalidez permanente oriundas de moléstia profissional 
ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificados em lei, dado que os 
proventos, nesses casos, deverão ser integrais. Entendimento consagrado com o 
advento da Emenda Constitucional 70/2012, que acrescentou o art. 6º-A à Emenda 
Constitucional 41/2003. 

5. A controvérsia, no caso, foi julgada pela Corte de origem em 
conformidade com o entendimento jurisprudencial do STJ acima referido, pelo que o 
conhecimento do recurso especial, nesse aspecto, encontra óbice na Súmula 83/STJ, 
cuja incidência é induvidosa na espécie. Agravo regimental improvido.

(AgRg nos EDcl no REsp 1.525.901, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
Dje 16/10/2015.)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PERMANENTE. 
DOENÇA GRAVE OU INCURÁVEL (PARALISIA IRREVERSÍVEL E 
INCAPACITANTE). EC Nº 41/2003. MÉTODO DE CÁLCULO DOS PROVENTOS 
DA INATIVIDADE. DIREITO AO VALOR INTEGRAL. INAPLICABILIDADE DA 
LEI Nº 10.887/2004 (MÉDIA ARITMÉTICA SIMPLES DAS MAIORES 
REMUNERAÇÕES). ENTENDIMENTO SECUNDADO COM A 
SUPERVENIÊNCIA DA EC Nº 70/2012.

(...)
2. Este Tribunal Superior consagrou o entendimento de que a Emenda 

Constitucional nº 41/2003, ao extinguir o cálculo integral para as aposentadorias e 
pensões de servidores públicos (art. 40, §§ 3º e 7º, da Constituição Federal), também 
excetuou, expressamente, as hipóteses em que o benefício deveria permanecer sendo 
pago integralmente: como no caso de servidor público aposentado por invalidez 
permanente, decorrente de doença grave ou incurável, prevista em rol taxativo da 
legislação de regência (art. 40, § 1º, inciso I, parte final, da Constituição Federal).

3. A Lei nº 10.887/2004, que regulamentou a EC nº 41/2003, disciplinando 
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o método de cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores públicos com 
base na média aritmética simples das maiores remunerações, não se aplica nas 
aposentadorias por invalidez permanente oriundas de moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, especificados em lei, dado que os proventos, nesses 
casos, deverão ser integrais. Entendimento secundado com o advento da Emenda 
Constitucional nº 70/2012, que acrescentou o art. 6º-A à Emenda Constitucional nº 
41/2003.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1.397.824/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

QUINTA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 02/10/2012.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PROVENTOS 
INTEGRAIS. EMENDA CONSTITUCIONAL N. 41/2003.

1. A Terceira Seção desta Casa Julgadora pacificou o entendimento de que 
a Emenda Constitucional nº 41/2003, ao extinguir o cálculo integral para os 
benefícios concedidos nos termos do art. 40, § 3º (aposentadorias) e § 7º (pensões) 
da Carta Magna e da Lei 10.887/04, excetuou, expressamente, as hipóteses em que o 
pagamento deve ser percebido integralmente, como no caso de servidor público 
aposentado por invalidez permanente, decorrente de doença grave, prevista no rol 
taxativo da legislação regente.

2. Precedentes: MS 14.160/DF, Terceira Seção, Min. Rel. Napoleão Nunes 
Maia, DJ e 23/03/2010; REsp 1205124 / PB, Segunda Turma, rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 03/10/2011).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 143.422/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 14/09/2012.)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0015152-6 REsp 1.579.279 / GO

Números Origem:  03641059220118090003  201193641055  36410592

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALEXANDRE FÉLIX GROSS E OUTRO(S) - GO040240 
RECORRIDO : REGINALDO RODRIGUES RIBEIRO 
ADVOGADO : EUVÂNIA RODRIGUES LIMA  - GO025562 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALEXANDRE FÉLIX GROSS E OUTRO(S) - GO040240 
AGRAVADO  : REGINALDO RODRIGUES RIBEIRO 
ADVOGADO : EUVÂNIA RODRIGUES LIMA  - GO025562 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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